
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 42.325 - RO 
(2013/0125064-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : BRUNO DOS ANJOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : G C T (MENOR)
REPR. POR : A M E DA C  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO SECRETÁRIO 
DE SAÚDE DO ESTADO. MATÉRIA PACIFICADA NA PRIMEIRA SEÇÃO (RMS 
38.746/RO). AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DE RONDÔNIA 
DESPROVIDO. 

1.   A efetivação da tutela in casu está relacionada à 
preservação da saúde do indivíduo, de modo que a ponderação das normas 
constitucionais deve privilegiar a proteção do bem maior que é a vida.

2.   Consoante os arts. 6o. e 196 da Constituição Federal e arts. 
2o. e 4o. da Lei 8.080/90, a saúde pública consubstancia direito fundamental do 
homem e dever do Poder Público.

3.   O Sistema Único de Saúde possui, dentre as suas 
atribuições, a universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis 
de assistência; e a integralidade de assistência, entendida como conjunto 
articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e 
coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do 
sistema (art. 7o. da Lei 8.080/90).

4.   Como a direção do Sistema Único de Saúde, no âmbito 
estadual, compete à Secretaria de Saúde, nos termos do art. 9o., II, da Lei 
8.080/1990, qualquer omissão do Ente Federativo em relação à proteção da saúde 
das pessoas deverá ser sanada pela autoridade responsável por aquele órgão. 

5.   A Primeira Seção desta Corte Superior de Justiça, no 
julgamento do RMS 38.746/RO (Rel. Min. ARI PARGENDLER, Rel. para acórdão 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 21.6.2013), reconheceu a legitimidade de 
Secretário de Saúde de Estado para figurar no polo passivo de Mandado de 
Segurança que objetiva a garantia de fornecimento de medicação ou acesso a 
tratamento médico, por considerar sobretudo a relevância do bem jurídico sob 
risco. 

6.   Agravo regimental do ESTADO DE RONDÔNIA desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 1º de outubro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 42.325 - RO 
(2013/0125064-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : BRUNO DOS ANJOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : G C T (MENOR)
REPR. POR : A M E DA C  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DE 

RONDÔNIA, contra decisão que deu provimento ao Recurso Ordinário do 

particular, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO SECRETÁRIO DE SAÚDE 

DO ESTADO. MATÉRIA PACIFICADA NA PRIMEIRA SEÇÃO (RMS 

38.746/RO). RECURSO ORDINÁRIO DO PARTICULAR PROVIDO. 

2.   Nas razões do Regimental, a parte Agravante alega, em 

síntese, que a ilegitimidade do Secretário de Estado da Saúde para integrar o pólo 

passivo em mandado de segurança que tenha por objetivo o fornecimento de 

medicamentos (...), uma vez que sendo a autoridade coatora aquela que pratica o 

ato, não pode ser confundida com aquela que apenas estabelece sua prática (fls. 

217).

3.   Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.

 

Documento: 1447237 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2015 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 42.325 - RO 
(2013/0125064-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : BRUNO DOS ANJOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : G C T (MENOR)
REPR. POR : A M E DA C  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO SECRETÁRIO DE SAÚDE 

DO ESTADO. MATÉRIA PACIFICADA NA PRIMEIRA SEÇÃO (RMS 

38.746/RO). AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DE RONDÔNIA 

DESPROVIDO. 

1.   A efetivação da tutela in casu está relacionada à 

preservação da saúde do indivíduo, de modo que a ponderação das 

normas constitucionais deve privilegiar a proteção do bem maior que é 

a vida.

2.   Consoante os arts. 6o. e 196 da Constituição Federal 

e arts. 2o. e 4o. da Lei 8.080/90, a saúde pública consubstancia 

direito fundamental do homem e dever do Poder Público.

3.   O Sistema Único de Saúde possui, dentre as suas 

atribuições, a universalidade de acesso aos serviços de saúde em 

todos os níveis de assistência; e a integralidade de assistência, 

entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços 

preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada 

caso em todos os níveis de complexidade do sistema (art. 7o. da Lei 

8.080/90).

4.   Como a direção do Sistema Único de Saúde, no 

âmbito estadual, compete à Secretaria de Saúde, nos termos do art. 

9o., II da Lei 8.080/1990, qualquer omissão do Ente Federativo em 

relação à proteção da saúde das pessoas deverá ser sanada pela 

autoridade responsável por aquele órgão. 

5.   A Primeira Seção desta Corte Superior de Justiça, no 

julgamento do RMS 38.746/RO (Rel. Min. ARI PARGENDLER, Rel. 
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para acórdão Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 21.6.2013), reconheceu 

a legitimidade de Secretário de Saúde de Estado para figurar no polo 

passivo de Mandado de Segurança que objetiva a garantia de 

fornecimento de medicação ou acesso a tratamento médico, por 

considerar sobretudo a relevância do bem jurídico sob risco. 

6.   Agravo regimental do ESTADO DE RONDÔNIA 

desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Conforme destacado na decisão impugnada, a finalidade do 

writ, no caso dos autos, era o fornecimento de medicação prescrita ao tratamento 

de saúde do Impetrante.

3.   Sobre a questão da preservação da saúde do indivíduo e da 

proteção do bem maior que é a vida, vale transcrever as disposições insertas nos 

arts. 6o. e 196 da Carta Magna:

Art. 6o. - São direitos sociais a educação, a saúde, o 

trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a 

proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, 

na forma desta Constituição.

Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 

e recuperação.

4.   Em consonância com os referidos dispositivos 

constitucionais, a Lei 8.080/90 determina em seus arts. 2o. e 4o. que a saúde 

pública consubstancia direito fundamental do homem e dever do Poder Público: 

Art. 2o. A saúde é um direito fundamental do ser humano, 

devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 

exercício. 
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§ 1o. O dever do Estado de garantir a saúde consiste na 

formulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à 

redução de riscos de doenças e de outros agravos e no 

estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e 

igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e 

recuperação...

Art. 4o. O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados 

por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da 

Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder 

Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

5.   Ressalte-se, ainda, que o Sistema Único de Saúde possui, 

dentre as suas atribuições, a universalidade de acesso aos serviços de saúde em 

todos os níveis de assistência; e a integralidade de assistência, entendida como 

conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, 

individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de 

complexidade do sistema (art. 7o. da Lei 8.080/90).

6.   Como a direção do Sistema Único de Saúde, no âmbito 

estadual, compete à Secretaria de Saúde, nos termos do art. 9o., II, da Lei 

8.080/1990, qualquer omissão do Ente Federativo em relação à proteção da saúde 

das pessoas deverá ser sanada pela autoridade responsável por aquele órgão. 

7.   Com efeito, a Primeira Seção desta Corte Superior de 

Justiça, no julgamento do RMS 38.746/RO (Rel. Min. ARI PARGENDLER, Rel. 

para acórdão Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 21.6.2013), reconheceu a 

legitimidade de Secretário de Saúde de Estado para figurar no polo passivo de 

Mandado de Segurança que objetiva a garantia de fornecimento de medicação ou 

acesso a tratamento médico, por considerar sobretudo a relevância do bem 

jurídico sob risco. Vejamos:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE. 

REALIZAÇÃO DE EXAME. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 

COMPETÊNCIA, IN CASU, DO SECRETÁRIO DE SAÚDE. 
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1.   Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança em 

que se discute o direito à realização de exame (manometria anorretal). 

O Tribunal a quo extinguiu o processo sem resolução do mérito por 

entender pela ilegitimidade passiva do Secretário de Estado da Saúde, 

uma vez que o fornecimento de medicamentos seria de competência 

do "Gerente de Programa de Medicamentos/Diretor de Assistência 

Farmacêutica". 

2.   A Constituição Federal de 1988 erige a saúde como 

direito de todos e dever do Estado (art. 196). Daí, a seguinte 

conclusão: é obrigação do Estado, no sentido genérico (União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios), assegurar às pessoas 

desprovidas de recursos financeiros o acesso à medicação necessária 

para a cura de suas mazelas, em especial as mais graves. 

3.   Debate-se nos autos saúde pública, que contém em si 

a urgência como elemento que normalmente não se dissocia da 

pretensão. Ao impetrante não compete procurar quem ordena a 

despesa. 

4.   Excepcionalmente, devem ser afastados os rigores 

formais relativos ao processo judicial, sobretudo quando esse 

formalismo puder comprometer gravemente o direito fundamental para 

o qual a parte busca a tutela do Poder Judiciário. 

5.   A direção do Sistema Único de Saúde, no âmbito 

estadual, é da competência da Secretaria de Saúde, nos termos do 

art. 9o., II, da Lei 8.080/1990. Ora, se existe alguma omissão quanto à 

proteção da saúde das pessoas pelo ente federativo, cabe à 

autoridade responsável por aquele órgão desfazer a possível 

ilegalidade - a autoridade coatora é aquela que responde pelo ato ou 

pela omissão impugnada e que é detentora de poderes suficientes 

para corrigir essa situação. 

6.   Não parece possível, desse modo, afastar a 

legitimidade do Secretário de Saúde in concreto para atribuí-la 

exclusivamente a terceiro que lhe é hierarquicamente subordinado. 

Cito: RMS 39.812/RO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 25/2/2013; AgRg no RMS 40.485/RO, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17.4.2013 

7.   Ressalva de que a decisão não fixa regra para todos 

os Estados da Federação. 
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8.   Recurso Ordinário parcialmente provido para anular o 

acórdão recorrido e determinar que o Tribunal a quo dê 

prosseguimento ao Mandado de Segurança (RMS 38.746/RO, (Rel. 

Min. ARI PARGENDLER, Rel. para acórdão Min. HERMAN BENJAMIN, 

DJe 21.6.2013).

8.   No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 

SECRETÁRIO ESTADUAL DE SAÚDE. 

1.   O STJ reconhece a legitimidade de Secretário de 

Saúde de Estado para figurar no polo passivo de Mandado de 

Segurança impetrado com a finalidade de obter medicamento, por 

considerar sobretudo a relevância do bem jurídico sob risco. Dessa 

forma, a direção do Sistema Único de Saúde, no âmbito estadual, 

compete à Secretaria de Saúde, nos termos do art. 9°, II, da Lei 

8.080/1990. Assim, caso exista alguma omissão quanto à proteção da 

saúde das pessoas pelo ente federativo, cabe à autoridade 

responsável por aquele órgão desfazer a possível ilegalidade . 

2.   Agravo Regimental não provido (AgRg no RMS 

42.473/RO, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 18.6.2014).

² ² ²

PROCESSO CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. ESTADO 

DE RONDÔNIA. LEGITIMIDADE DO SECRETÁRIO DE SAÚDE. 

MATÉRIA PACIFICADA NA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO PROVIDO. 

1.   A jurisprudência do STJ já reconheceu a legitimidade 

do Secretário de Saúde como autoridade coatora em mandados de 

segurança impetrados contra o Estado de Rondônia, objetivando o 

fornecimento de medicamentos ou a realização de procedimentos 

médicos. 

2.   Afastada a ilegitimidade passiva, os autos devem 

retornar para a Corte de origem, a fim de que prossiga na análise da 

controvérsia. 

3.   Recurso ordinário em mandado de segurança provido 
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e agravo regimental de e-STJ fls. 177-181 prejudicado (AgRg no RMS 

43.376/RO, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 12.9.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS/TRATAMENTO MÉDICO. SECRETÁRIO 

ESTADUAL DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA PARA FIGURAR 

COMO AUTORIDADE COATORA. CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES 

DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1.   A Primeira Seção deste Tribunal Superior, no 

julgamento do RMS 38.746/RO, reconheceu a legitimidade do 

Secretário de Estado da Saúde do Estado de Rondônia para figurar 

no pólo passivo de mandado de segurança que vise ao fornecimento 

de medicamento ou à realização de procedimento médico. 

2.   No mesmo sentido, os seguintes precedentes: AgRg 

no RMS 39.979/RO, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 

13.6.2013; AgRg no RMS 39.969/RO, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 

Benjamin, DJe de 12.6.2013; AgRg no RMS 40.320/RO, 1ª Turma, 

Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 4.6.2013; AgRg no RMS 42.081/RO, 

1ª Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.5.2013; AgRg no RMS 

39.842/RO, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 

13.5.2013; AgRg no RMS 40.485/RO, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, DJe de 17.4.2013; RMS 39.812/RO, 2ª Turma, Rel. Min. 

Humberto Martins, DJe de 25.2.2013. 

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no RMS 

38.745/RO, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 1.7.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - TRATAMENTO 

MÉDICO OU FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - 

LEGITIMIDADE DO SECRETÁRIO DE SAÚDE DE RONDÔNIA PARA 

FIGURAR COMO AUTORIDADE COATORA - PRECEDENTES - 

RECURSO PROVIDO. 

1.   O Secretário da Saúde de Rondônia é legitimado a 

figurar como autoridade impetrada em mandado de segurança em que 

se busca tratamento médico ou fornecimento de medicamentos. 
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Precedentes. 

2.   Recurso ordinário provido para determinar o retorno 

dos autos ao Tribunal de origem (RMS 39.726/RO, Rel. Min ELIANA 

CALMON, DJe 1.7.2013).

9.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental. 

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0125064-3 RMS    42.325 / RO

Número Origem: 00037232420128220000

EM MESA JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : G C T (MENOR)
REPR. POR : A M E DA C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
RECORRIDO : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : BRUNO DOS ANJOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : BRUNO DOS ANJOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : G C T (MENOR)
REPR. POR : A M E DA C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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